
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 1187, DE 2019

AUTOR: Deputada Leci Brandão

OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Cultural e Desportiva Shaolin Chan Kung Fu, com sede em Campinas.

Na incumbência de relator designado a fls. 40-V, e com o objetivo de instruir integralmente este projeto, na forma estabelecida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, a qual disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, para que nos seja remetida, com a urgência que o caso requer, o documento abaixo discriminado, a fim de que esta comissão possa exarar o seu parecer:

I – relatórios circunstanciados, referentes aos três anos imediatamente anteriores à formulação do pedido (2016, 2017 e 2018), que demonstrem as atividades realizadas em cada ano, dentro de suas finalidades estatutárias e apontando especificamente quais os eventos, respectivas datas e quantas pessoas participaram e/ou foram beneficiadas com treinamento gratuito, cursos, orientação, palestras educativas etc.;

Lei Nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 1º, V – o exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição;

II – declaração ou outro documento que comprove inscrição da entidade no Conselho Municipal de Esportes, Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (se realiza trabalhos educativos com crianças e/ou adolescentes), ou ainda outro órgão em que a entidade deva estar inscrita, tal como uma federação desportiva;

Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 1º, IV – registro nos órgão competentes do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade;

III – original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no ano anterior ao da formulação do pedido (2018).

Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 1º, VII - publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.

IV – Dispositivo estatutário ou declaração do Diretor Presidente, no sentido de que a entidade não dá treinamento e oferece cursos e palestras, e outras atividades correlatas, apenas aos associados.

Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 2º - Não serão declaradas de utilidade pública entidades que atendam exclusivamente a seus sócios e respectivos dependentes.
Aguardamos a documentação solicitada para efetuarmos a redação do parecer necessário à deliberação desta Comissão.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS CEZAR
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